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do PIB vai exigir 
um esforço 

adicional de 
R$ 1,7 bilhão, 

ou uma 
economia de 

R$ 50,3 
bilhões 

do PIB, o 
governo teria 
de fazer, em 

2002, um 
superávit 

primário de 
R$ 48,6 
bilhões 
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Acor O com o FMI envolve custo adicional 
Meta de superávit 
primário terá de 

subir de 3,75% para 
3,88% do PIB 

« Os termos do acordo foram comunicados com todas as letras aos candidatos 
no encontro que mantiveram com o presidente no dia 19 de agosto" 

(Ministro Pedro Malan) 

chefe da missão negociado-
ra em Washington, disse 
que estava em discussão 
um aumento do superávit 
primário ainda maior, pa-
ra 3,92% do PIB. No entan-
to, foi possível fechar o 
acordo em 3,88%. 

A decisão de apertar ain-
da mais as contas deste 
ano, segundo Malan, se 
deu por duas razões. A pri-
meira é mostrar o compro-
misso do governo com o ob-
jetivo de estabilizar e de-
pois reduzir gradualmente 
o saldo da dívida pública, 
que chegou a 61,9% do PIB 
em julho. 

A segunda é incorporar 
às contas públicas o au- 
mento de arrecadação que 
ocorrerá por causa de duas 
medidas provisórias edita- 
das recentemente: a de nú- 
mero 38, que dá desconto 
de multa e juros para 
quem desistir de ações con- 

tra a Receita 
Federal na Jus- 
tiça, 

 que contempla 
tiça, e a 66, 

uma série de 
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B RASÍLIA — O novo 
acordo do Brasil 
com o Fundo Mone- 

tário Internacional (FMI), 
e1/4.0lue envolverá emprésti-

mos adicionais de US$ 30 
N., bilhões ao País, não foi con-

seguido "sem custo adicio-
nal", como havia afirmado 

C') o presidente do Banco Cen- 
t.', trai, Armínio Fraga, no dia 

8 de agosto. Além do que já 
havia sido di-
vulgado, será 
necessário um 
esforço adicio-
nal de R$ 1,7 
bilhão, porque 
a meta de supe-
rávit primário, 
este ano, pas-
soú de 3,75% 
do Produto In-
terno Bruto 
(PIB) para 3,88%. O supe-
rávit primário resulta da di-
ferença entre receitas e des-
pesas, exceto juros, de todo 
o setor público. No total, a 
economia necessária pas-
sou de R$ 48,6 bilhões para 
R$ 50,3 bilhões. 

Também o próximo go-
verno já começa amarrado 
a dois compromissos. Se, 
para todo o ano de 2003, a 
meta de superávit primá-
rio é de 3,75% do PIB, nos 

12 meses compreendidos 
entre julho de 2002 e julho 
de 2003, a meta terá de 
atingir 3,9% do Produto In-
terno Bruto. Isso estará 
sob estrita vigilância do 
Fundo, que fará a reavalia-
ção das metas a cada três 
meses. A revisão levará em 
conta o comportamento do 
câmbio, dos juros e do cres-
cimento do PIB. A primei-
ra revisão do acordo está 
marcada para novembro, 
quando o novo presidente 

já estará elei-
to. Se for de 
seu interesse, 
seus assesso-
res poderão 
participar das 
discussões. 

O próximo 
presidente 
também deve-
rá cumprir, no 
primeiro se- 

mestre de seu mandato, 
59% da meta do saldo pri-
mário previsto para 2003. 
Segundo o ministro da Fa-
zenda, Pedro Malan, essa 
cláusula reflete algo que já 
acontece com as contas pú-
blicas. Historicamente, ex-
plicou, mais de 60% do su-
perávit primário do ano é 
realizado nos primeiros 
seis meses, quando a arre-
cadação é mais alta. No se-
gundo semestre, os gastos 

aumentam. 
O novo acordo deverá 

ser aprovado pelo "board" 
do FMI amanhã. Pelo tex-
to, o futuro presidente tam-
bém corre o risco de ter de 
apertar ainda mais suas 
contas, com a revisão tri-
mestral. Antecipada pelo 
Estado em suas edições de 
sábado e domingo, essa in-
formação somente foi di-
vulgada ao público ontem. 
Segundo Malan, eles já 
eram de conhecimento dos 
quatro principais candida-
tos à Presidência da Repú-
blica. O ministro afirmou  

que tudo foi dito "com to-
das as letras" a eles no dia 
19 de agosto, nas reuniões 
com o presidente Fernan-
do Henrique Cardoso. 

Comunicação - Confronta-
do com a informação de 
que o candidato do PSDB, 
José Serra, havia declara-
do não ter conhecimento 
da nova meta, Malan reafir-
mou que tudo havia sido di-
to na reunião do dia 19. Ele 
afirmou ainda que os docu-
mentos do acordo foram en-
viados a três candidatos no 
último dia 29, precedidos 

por conversa 
telefônica. Um 
deles (Malan 
não disse qual) 
recebeu os pa-
péis só ontem, 
"por problema 
de comunica-
ção". O minis-
tro disse que a 
nova meta não 
foi divulgada ao público no 
dia 8, quando o novo acor-
do foi anunciado, porque 
ainda estava sendo calcula-
da na ocasião. O secretário-
executivo do Ministério da 
Fazenda, Amaury Bier, 

derais, portanto, ocorrerá 
pelo crescimento da recei-
ta e não por novos cortes 
nos gastos do Orçamento 
de 2002. 
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